PARECER N°  307, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI N° 640/2008



De autoria do Nobre Deputado Dr. Fernando Capez, o projeto em epigrafe tem por escopo proibir o desconto no valor do ticket refeição e/ou alimentação, utilizados para pagamento de refeições ou compras em restaurantes, lanchonetes, supermercados e estabelecimentos congêneres.



O projeto, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª à 139ª Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/08), tendo recebido uma emenda, juntada às fls. 04 do processo legislativo.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, após analise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, exarou parecer favorável à pretensão objetivada, bem assim à emenda apresentada.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 21 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura pretende proibir os restaurantes, lanchonetes, supermercados e estabelecimentos congêneres, aplicarem descontos nos tickt´s refeição e ou alimentação , utilizados para despesas alimentares ou compras nesses estabelecimentos, caracterizando o conhecido “deságio”.



DESÁGIO é a diferença entre o valor nominal e o valor pago pelo comprador na aquisição de um título, ação ou moeda estrangeira. O valor pago é menor que o nominal, caso contrário ter-se-á a figura do ágio, segundo definição de economistas.



O deságio pode ser aplicado, consoante definição, na compra de títulos, ações e moedas estrangeiras. Nesses casos, segundo nossa ótica, o deságio favorece o aplicador, que na verdade pode ser igualado ao consumidor.



Mas o que está ocorrendo é que pessoas estão recebendo os “vales” e trocando por mercadorias com um deságio de até 40%, ou, ainda, trocando por dinheiro e comprando de tudo, até mesmo cigarros e bebidas, o que é vedado por legislação atinente.



Porém, nas relações praticas de consumo, como na utilização de vales refeição, tickt´s restaurantes ou alimentação, a aplicação de descontos em sua utilização desfavorece o consumidor, na medida em que para o pagamento dos produtos adquiridos ou dos alimentos consumidos, o consumidor deverá utilizar-se de mais tickt´s para atingir o valor nominal da aquisição, caracterizando, assim, o deságio, pratica que pode ser comparada ao enriquecimento sem causa.



A emenda apresentada vem de aprimorar o presente projeto de lei, na medida em que remete a clausula penal (artigo 3° do PL) a preceitos já existentes no Código de Defesa do Consumidor, em seus artigos 56 e 57, razão pela qual não merece reprimendas de nossa parte.


Em razão de todo o exposto, pela relevância da pretensão em debate e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 640/2008 bem assim à emenda apresentada.



É o nosso parecer.
a) JOÃO BARBOSA  -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda  nº 1.

Sala das Comissões, em 10/3/2009

a) Alex Manente – Presidente
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